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PARECER   JURÍDICO 

 

SINOPSE DO EXPEDIENTE: 

 

1. Projeto de lei “Limita as despesas da Administração 

Pública direta ou indireta do Município de São 

Leopoldo, em até 0,1% do orçamento anual do 

Município com publicidade e propaganda.” 

 

2. Parecer pela inconstitucionalidade por vício de 

iniciativa. Ofensa ao artigo 56  da Lei Orgânica. 

 

REFERÊNCIAS LEGISLATIVAS: 

 

Constituição Federal:  Art. 165, inc. III. 

Lei Orgânica: Art. 11, inc. I, Art. 56, art. 72,  art. 134 e art. 152, 

inc. I; 

Regimento Interno:  Artigos 14, inc. III,  85, 136 e 144. 

 

OBJETO DO  PROJETO DE LEI: 

 

O projeto visa estabelecer um limite no orçamento anual 

para gastos públicos com publicidade e propaganda. 

Vejamos: 

“Art. 1º As despesas da Administração Pública direta ou 

indireta do Município de São Leopoldo com publicidade 

e propaganda não excederão o limite de 0,1% do 

orçamento anual do Município, conforme previsão na Lei 

Orçamentária Anual do exercício financeiro anterior. 



§ 1º Para efeitos desta lei, será considerada a soma dos 

recursos gastos na concepção, elaboração e difusão de 

publicidade e propaganda em Televisão, Rádio, Serviços 

de Streaming, Cinema, Teatro, Telemarketing, Panfletos, 

Flyers, Livros, Jornais, Revistas, Outdoors, Minidoors, Placas, 

Frontlights, Backlights, Sites, Blogs, Redes Sociais, Correio 

Eletrônico e quaisquer outros meios de comunicação ou 

mídias. 

§ 2º O disposto no caput não se aplica às propagandas e 

publicidades necessárias à comunicação com a 

população por ocasião de situações de emergência, 

estado de defesa, estado de sítio, calamidade pública, 

surtos endêmicos e epidêmicos, campanhas de 

conscientização e catástrofes. 

§ 3º O disposto no caput não se aplica às publicidades 

no Diário Oficial do Município, no Portal da Transparência 

ou outras exigidas por Lei para dar transparência aos atos 

da Administração Pública Direta ou Indireta do Município. 

Art. 2º Esta lei entra em vigor 60 dias após a data de sua 

publicação.” 

 

 

 

DA COMPETÊNCIA LOCAL: 

 

Em que pese o projeto tangencie questões relativas a 

propaganda e a publicidade,  temas que são especiais à 

administração pública,  que que a matéria em análise possui natureza 

eminentemente orçamentária. 

 

O município possui competência para  elaborar suas leis 

orçamentárias conforme preconiza o art. 11, inciso I da LOM. 

 

Nesse contexto vejo constitucionalidade material na 

proposição. 

 



 

DA INICIATIVA LEGISLATIVA: 

  

É da legitimidade do Vereador a apresentação de 

proposições,  conforme art. 14, inciso III do Regimento Interno, e art. 134 

da LOM,  contudo,  respeitado o princípio da reserva legal – o que 

lamentavelmente não ocorre no caso analisado. 

Com efeito,  o Proponente ao pretender estabelecer 

limitativo de ordem orçamentária anual nas despesas com publicidade 

e propaganda,  acaba por tomar iniciativa de lei que é reservada ao 

prefeito segundo a dicção do artigo 72 da Lei Orgânica.  

Refiro que há um traço marcante na lei orgânica de São 

Leopoldo,  que é o de estabelecer a iniciativa em projeto de natureza 

orçamentária ao Chefe do Executivo,  como é o caso das peças 

orçamentárias plurianuais e anuais (art. 56 da LOM) bem como das leis 

orçamentárias em geral (art. 72 da LOM).   Vejamos o entendimento 

teleológica que se extrai da Lei Orgânica: 

Vejamos: 

Art. 56. Leis de iniciativa do Poder Executivo 

estabelecerão: 

I – o plano plurianual; 

II - as diretrizes orçamentárias; e 

III - os orçamentos anuais.   

(...) 

 

“Art. 72. É de competência do Poder Executivo a iniciativa 

das leis orçamentárias e das que abram créditos, fixem os 

vencimentos e vantagens dos servidores públicos, 

concedam subvenção ou auxílio ou, de qualquer modo, 

autorizem, criem ou aumentem a despesa pública.” 



 

 

 “Art. 61. Os projetos de lei sobre o plano plurianual, 

diretrizes orçamentárias e orçamentos anuais serão 

enviados pelo Prefeito ao Poder Legislativo nos seguintes 

prazos: 

I – o projeto de lei do plano plurianual, até 30 de julho do 

primeiro ano do mandato do Prefeito; 

II – o projeto de diretrizes orçamentárias, anualmente, até 

31 de agosto; e 

III – os projetos de lei dos orçamentos anuais, até 31 de 

outubro de cada ano.” 

 

“Art. 71. Os projetos de lei de que trata o artigo 61, após 

apreciação do Poder Legislativo, deverão ser 

encaminhados para a sanção nos seguintes prazos: 

I – o projeto de lei do plano plurianual, até 15 de agosto 

do primeiro ano do mandato do Prefeito; 

II – o projeto de lei das diretrizes orçamentárias, 

anualmente, até 15 de outubro; e 

III – os projetos de lei dos orçamentos anuais, até 15 de 

dezembro de cada ano.” 

 

No art. 72 da LOM,  no momento em que o legislador não 

estabeleceu qualquer diferenciação, referindo tão somente “leis 

orçamentárias”,  acabou por estabelecer competência privativa ao 

Prefeito para toda e qualquer norma orçamentária,  não se limitando às 

peças orçamentárias do art. 56.   

Veja-se que no Capítulo V “Da administração 

Financeira”,  no art. 56 da LOM o legislador se referiu às peças do 

orçamento anual,  sendo que nos artigos seguintes,  estabeleceu 

normas de apresentação de relatórios, de diretrizes e princípios,  bem 



como nos artigos 61 a 71,  versou sobre aspectos conceituais e de 

processo legislativo referente as peças orçamentárias do plurianual e 

das leis orçamentárias anuais.   

Assim,  quando o Legislador municipal versou no art. 72 

sobre “leis orçamentárias”,  sem dizer “anuais”,  e inserindo tais normas 

orçamentárias no contexto comum de outras normas como as de 

crédito especial e suplementar,  é porque de fato essas leis 

orçamentárias do art. 72,  são as demais leis em geral e de natureza 

orçamentária como a que se está analisando,  não se confundindo 

coma as peças prevista no art. 56 da LOM.   

Quando o Legislador pretendeu se manifestar sobre as 

leis orçamentárias anuais, assim o fez,  como se verifica no art. 61,  onde 

fez constar que “Os projetos de lei sobre o plano plurianual, diretrizes 

orçamentárias e orçamentos anuais” serão enviados pelo Prefeito ao 

Poder Legislativo nos seguintes prazos (...). 

Neste contexto a matéria é privativa do Prefeito,  

conforme simples disposição literal do art. 72 da LOM. 

Constato, pois, vício de ilegalidade por afronta ao art. 72 

da LOM.    

 

PROCESSO LEGISLATIVO: 

 

O processo legislativo é ordinário,  sujeitando-se 

inicialmente ao crivo da Comissão de Constituição e Justiça.   

Em caso de parecer da CCJ pela inconstitucionalidade,  

o parecer deve ir ao Plenário (art. 57. Parágrafo único do Regimento 

Interno).  Admitida a inconstitucionalidade,  o projeto é arquivado.    

Contudo,  admitida a constitucionalidade do projeto,  a matéria segue 

trânsito pelas demais comissões permanentes para análise de mérito. 



 

Se admitida a proposição, se sujeita a discussão e 

votação em duas sessões,  restando aprovado por maioria simples e 

sujeitando-se a sanção do Sr. Prefeito – inteligência dos artigos 85, 136 e 

144,  todos do Regimento Interno. 

 

É como opino. 

São Leopoldo,  23 de junho de 2021. 

Jefferson Oliveira Soares, 

Consultor Jurídico. 


